
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2354852 - SP (2023/0141016-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : CONDE NETO & CIA LTDA
ADVOGADOS : ADOLPHO BERGAMINI - SP239953

DANIEL BIAGINI BRAZAO BARTKEVICIUS - SP346152
RENAN CLEMENTE GUTIERREZ - SP371140

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. BASE DE CÁLCULO. 1) 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 927, INCISO III, DO 
CPC/2015. 2) INSUMOS. CONCEITO. ESSENCIALIDADE OU 
RELEVÂNCIA. INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A alegada ofensa ao art. 927, inciso III, do CPC/2015 não foi 
apreciada pela Corte de justiça nos termos em que foi posta nas razões do 
apelo nobre, não tendo sido, assim, prequestionada.

2. Rever a conclusão do acórdão proferido pelo Tribunal de origem 
sobre a essencialidade e/ou relevância no processo produtivo das despesas 
com operadoras de cartão de crédito ou débito, com a finalidade de 
caracterizá-las ou não como insumos, demandaria o revolvimento do material 
fático-probatório dos autos, providência vedada no âmbito do recurso 
especial. Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 15 de abril de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
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Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. BASE DE CÁLCULO. 1) 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 927, INCISO III, DO 
CPC/2015. 2) INSUMOS. CONCEITO. ESSENCIALIDADE OU 
RELEVÂNCIA. INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A alegada ofensa ao art. 927, inciso III, do CPC/2015 não foi 
apreciada pela Corte de justiça nos termos em que foi posta nas razões do 
apelo nobre, não tendo sido, assim, prequestionada.

2. Rever a conclusão do acórdão proferido pelo Tribunal de origem 
sobre a essencialidade e/ou relevância no processo produtivo das despesas 
com operadoras de cartão de crédito ou débito, com a finalidade de 
caracterizá-las ou não como insumos, demandaria o revolvimento do material 
fático-probatório dos autos, providência vedada no âmbito do recurso 
especial. Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CONDE NETO & CIA 

LTDA. contra a decisão de fls. 943-948 da lavra da Min. Assusete Magalhães, que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Argumenta a parte agravante que, "ainda que de maneira implícita, o artigo 

927, III, do CPC foi prequestionado, haja vista que a discussão central do acórdão 

recorrido gravitou em torno da observância ou não do entendimento fixado" (fl. 961) no 

REsp n. 1.221.170/PR, processado sob o rito dos recursos repetitivos.

Afirma que as questões veiculadas no recurso especial são eminentemente de 

direito e, por conseguinte, a solução da lide não demanda nova incursão no arcabouço 
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fático-probatório acostado aos autos, não sendo caso de incidência da Súmula n. 7 do 

STJ.

À fl. 969 foi certificado o decurso do prazo para impugnação.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não 

merece provimento.

Nos termos da decisão agravada, quanto à alegada ofensa ao art. 927, inciso 

III, do CPC/2015, não está configurado o indispensável prequestionamento nos termos 

das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF. Para que a matéria seja considerada 

prequestionada, ainda que não seja necessária a menção expressa e numérica aos 

dispositivos violados, é indispensável que a matéria recursal tenha sido apreciada pela 

Corte de origem sob o prisma suscitado pela parte recorrente no apelo nobre. Nesse 

sentido: AgInt no AREsp n. 2.344.867/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023; AgInt no AREsp n. 1.872.752/SP, 

relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 

29/6/2022.

Por simples cotejo das razões recursais e os fundamentos do acórdão, percebe-

se que a tese recursal vinculada ao dispositivo tido como violado não foi apreciada no 

voto condutor, sequer de modo implícito, não tendo servido de fundamento à conclusão 

adotada pelo Tribunal de origem.

Quanto ao mais, cumpre observar que rever a conclusão do acórdão recorrido 

sobre a essencialidade e/ou relevância no processo produtivo das despesas com 

operadoras de cartão de crédito ou débito, com a finalidade de caracterizá-las ou não 

como insumos, demandaria o revolvimento do material fático-probatório dos autos, 

providência vedada em sede de recurso especial diante do óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CREDITAMENTOPIS E COFINS. INSUMOS. CONCEITO. ESSENCIALIDADE 
OU RELEVÂNCIA. REVISÃO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

[...]

Documento eletrônico VDA40913561 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 08/04/2024 19:37:49
Código de Controle do Documento: 259faabf-04dc-4b24-85a1-ac886a6c2813



II - A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de recurso 
repetitivo, firmou a tese segundo a qual o conceito de insumo deve ser balizado 
pelos critérios de relevância ou essencialidade, ou seja, considerando-se a 
importância de determinado item, ou sua imprescindibilidade, para o exercício de 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte, cabendo à instância de 
origem apreciar, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de 
dedução dos créditos da contribuição para o PIS e da COFINS.

III - No caso, rever o posicionamento do tribunal de origem, com o objetivo 
de acolher a pretensão recursal acerca da utilização dos créditos em exame, 
demandaria interpretação de cláusula contratual e revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas n. 
05 e 07/STJ.

IV - É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07/STJ.

V - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos 
que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera 
transcrição de ementas.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.902.904/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, DJe 20/4/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES 
AO PIS/PASEP ECOFINSNÃO CUMULATIVAS. TAXA PAGA ÀS 
OPERADORAS DE CARTÃO DE CRÉDITO E DÉBITO. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. CONCEITO DE INSUMO AFERIDO À LUZ DOS 
CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. NÃO PROVIMENTO.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame, assim 
como não há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e 
inexistência de prestação jurisdicional.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o tema da inclusão da 
taxa paga às operadoras de cartão de crédito e débito na base de cálculo do PIS e da 
COFINS passa pela definição e conceito de receita e faturamento previstos no art. 
195, I, 'b', da Constituição Federal/1988, sendo, portanto, matéria afeta à 
competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

3. 'O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da 
essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte' (REsp 1.221.170/PR, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 24/4/2018).

4. Inviável reconhecer que as despesas com as operadoras de cartão de 
crédito e débito sejam consideradas insumos em face da sua não essencialidade no 
processo produtivo, na medida em que se trata de forma de pagamento 
complementar à disposição dos consumidores.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp 
1.176.156/SP, relator Ministro Og Fernandes, DJe 7/6/2019)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSOESPECIAL. PIS E COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. 
DESPESAS DIVERSAS. PRETENSÃO DE QUALIFICÁ-LAS COMO INSUMOS 
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PARA FINS DE CREDITAMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
GERAÇÃO DE CRÉDITOS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 2 do 
Plenário do STJ).

2. Ao se pronunciar sobre o conceito de insumo, a Primeira Seção, no 
julgamento do REsp 1.221.170/PR, repetitivo, afirmou: deve ser aferido à luz dos 
critérios de essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de terminado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte.

3. A respeito dessa aferição, não se podendo realizar o exame de provas na 
via do recurso especial, cabe às instâncias ordinárias a tarefa de apreciar, em cotejo 
com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos da 
contribuição para o PIS e da COFINS (AgInt no REsp 1902904/RS, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 12/04/2021, DJe 20/04/2021).

4. No caso dos autos, a parte pretende a declaração do direito de crédito 
calculados em relação a diversas espécies de despesas, realizadas na atividade de 
transporte e no processo industrialização: cestas básicas, bens de pouca duração, 
combustíveis e lubrificantes, seguros de vida, de saúde e de veículos, roupas 
profissionais, manutenção e reparos, vale-transporte, vale-refeição ou alimentação, 
planos de saúde, pedágios, rastreamento de veículos, equipamentos de segurança, 
materiais auxiliares e de consumo; notadamente após a alteração promovida pela Lei 
n. 11.898/2009, específica à pessoa jurídica que explore as atividades de prestação 
de serviços de limpeza, conservação e manutenção. Essas rubricas, por si sós, não 
revelam serem essenciais ou relevantes para o desenvolvimento de sua atividade 
econômica, seja de transporte, seja de industrialização, não obstante possam ser 
importantes para a manutenção e segurança de seus empregados e colaboradores. 
Precedente.

5. A respeito, o acórdão do TRF3 decidiu: fio disposto nos arts. 3º, II, X das 
Leis n. 10.637/02 e n. 10.833/03 não pode ser interpretado extensivamente para 
assegurar à autora o creditamento pretendido, visto que as hipóteses de exclusão do 
crédito tributário devem ser interpretadas literalmente e restritivamente, não 
comportando exegese extensiva, à luz do art. 111, I, do CTN. Destarte, não é 
qualquer crédito do PIS e da COFINS que pode ser deduzido da base de cálculo das 
referidas contribuições.

6. No contexto, o recurso não pode ser conhecido porque eventual 
conclusão em sentido contrário dependeria do exame de provas, o que não se admite 
na via do recurso especial, consoante enuncia a Súmula 7 do STJ.

7. À luz do § 6º do art. 150 da Constituição Federal, não cabe ao Poder 
Judiciário proceder a interpretação extensiva da norma tributária para dar-lhe 
alcance não pretendido pelo legislador. E, nessa linha, não favorece a pretensão da 
autora a inovação legislativa implementada pela Lei n. 11.898/2009, que é restrita 
para as pessoas jurídicas que explorem as atividades de prestação de serviços de 
limpeza, conservação e manutenção.

8. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.960.370/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, DJe 19/5/2022)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.354.852 / SP
Número Registro: 2023/0141016-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50074332420194036130

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONDE NETO & CIA LTDA
ADVOGADOS : ADOLPHO BERGAMINI - SP239953

DANIEL BIAGINI BRAZAO BARTKEVICIUS - SP346152
RENAN CLEMENTE GUTIERREZ - SP371140

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONDE NETO & CIA LTDA
ADVOGADOS : ADOLPHO BERGAMINI - SP239953

DANIEL BIAGINI BRAZAO BARTKEVICIUS - SP346152
RENAN CLEMENTE GUTIERREZ - SP371140

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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